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termos do art. 267, VI, do CPC. Condeno as apelantes ao 
pagamento das custas processuais além da verba hono-
rária, que arbitro em R$1.000,00 (mil reais), determi-
nando o regular prosseguimento da execução.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES BELIZÁRIO DE LACERDA e 
PEIXOTO HENRIQUES.

Súmula - DE OFÍCIO, ACOLHERAM PRELIMINAR E 
JULGARAM EXTINTO O PROCESSO, SEM JULGAMENTO 
DE MÉRITO.

. . .

Possessória - Reintegração de posse - Comodato 
- Prazo determinado - Expiração - Desocupação 
do imóvel - Ausência - Esbulho caracterizado - 

Restituição - Demanda - Caráter pessoal - Citação 
do Cônjuge - Desnecessidade - Requisitos do 
art. 927 do Código de Processo Civil - Prova - 

Liminar - Concessão

Ementa: Ação de reintegração de posse. Citação/noti-
ficação do cônjuge. Desnecessidade. Art. 927 do CPC. 
Esbulho. Ocorrência. Comodato. Prazo determinado. 
Liminar concedida em primeiro grau. Agravo improvido.

- Dispensa-se a intervenção do cônjuge da ré em ação de 
reintegração de posse, caso dos autos, pois a demanda 
tem caráter pessoal visando à restituição do bem dado 
em comodato.

- Nas ações possessórias, a prova dos requisitos elen-
cados no art. 927 do Código de Processo Civil conduz ao 
acolhimento da liminar.

- Para que a liminar de reintegração de posse seja conce-
dida, é necessário que existam provas suficientes que 
demonstrem o esbulho a menos de ano e dia.

- O prazo estipulado no contrato, bem como nas reno-
vações, para desocupação não foi respeitado; portanto, 
resta caracterizado o esbulho.

Agravo a que se nega provimento, mantendo-se a liminar 
de reintegração de posse.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.11.
269725-5/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante: 
Maria Antonia Rodrigues Neves - Agravada: Maria de 
Jesus da Silva - Relator: DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 

conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 22 de março de 2012. - Francisco 
Kupidlowski - Relator.

Notas taquigráficas

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pressupostos 
presentes. Conheço do recurso.

Contra uma decisão que na Comarca de Belo 
Horizonte - 22ª Vara Cível - concedeu a liminar de rein-
tegração de posse do imóvel descrito na inicial, surge 
o presente agravo de instrumento interposto por Maria 
Antônia Rodrigues Neves. Pretendendo reforma, alega 
que não foram observados os requisitos do art. 927 do 
CPC, bem como a exigência de litisconsórcio passivo 
necessário, de vez que se trata de composse.

Nisso consiste o thema decidendum.
A questão tratada nos autos principais versa sobre 

reintegração de posse, sob o fundamento de que a recor-
rente se recusa a desocupar o imóvel cedido através de 
contrato de comodato.

Primeiramente, sustenta a recorrente que o feito 
deve ser declarado nulo, em razão da não citação do 
cônjuge da ré, bem como amparado no § 2º do art. 10 
do CPC, que contém previsão de, nas ações possessórias, 
a participação do cônjuge ser indispensável, nos casos de 
composse ou de ato por ambos praticados.

O referido dispositivo legal foi introduzido pela Lei 
8.952, de 13.12.94, e resolve a controvérsia em torno da 
necessidade ou não de intervenção do cônjuge nas ações 
possessórias, tornando-a dispensável, salvo nos casos de 
composse ou de atos por ambos praticados.

Porém, dispensa-se a intervenção do cônjuge do 
autor ou do réu em ação de reintegração de posse, que 
é o caso dos autos, pois a demanda tem caráter pessoal 
visando à restituição do bem dado em comodato.

Noutro giro, conforme disposição legal, tem-se que 
o deferimento liminar do respectivo pleito está condi-
cionado ao preenchimento dos requisitos constantes do 
art. 927 do CPC, ou seja, é cediço que, para a concessão 
liminar de reintegração de posse, é necessária a compro-
vação da posse, o esbulho praticado pelo réu, bem como 
a data do esbulho, nos termos preconizados pelo mencio-
nado artigo.

É cediço que o comodato é uma cessão gratuita 
de uma coisa para seu uso, com estipulação de que será 
devolvida em sua individualidade após algum tempo.

Assim, a temporalidade é um dos requisitos do 
contrato de comodato, no qual o prazo para a entrega 
da coisa pode ser determinado ou indeterminado e, dada 
a determinação do período de contratação constante 
na avença anexada aos autos, bem como a existência 
de cláusula expressa apontando a desnecessidade de 
notificação ou interpelação depois de expirado o prazo 
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0145.09.551291-2/001 - 
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: Pantanal Linhas 
Aéreas S.A. - Apelante adesiva: Beatriz dos Santos Franco 
Fabrino - Apeladas: Pantanal Linhas Aéreas S.A., Beatriz 
dos Santos Franco Fabrino - Relatora: DES.ª SELMA 
MARQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS.

Belo Horizonte, 21 de março de 2012. - Selma 
Marques - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª SELMA MARQUES - Cuida-se de apelações 
interpostas contra r. sentença de f. 88 - anverso e verso 
-, que julgou procedentes os pedidos formulados por 
Beatriz dos Santos Franco na demanda que ajuizou contra 
Pantanal Linhas Aéreas S.A., para condenar a parte a 
pagar à autora a importância de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), a título de indenizaçao por danos morais. 

Inconformada, apela a parte ré, f. 89/105, dizendo 
que o atraso no voo da parte autora se deveu a fatores 
meteorológicos que impediram a decolagem do avião na 
hora marcada. 

Afirma que o atraso em decorrência do mau tempo 
foge totalmente ao controle da parte ré, mormente 
porque a decisão sobre a possibilidade ou não de efetuar 
o voo nem sequer parte da ré, mas sim das autoridades 
de controle competentes. 

Ressalta que se trata de caso fortuito e de força 
maior, hábil a excluir a responsabilidade da apelante por 
quaisquer diplomas que se analise a questão, merecendo 
destaque o disposto nos arts. 393 e 256, § 2º, II, b, do 
Código Brasileiro de Aeronáutica - Lei 7.665/86. 

Sustenta que deixar de realizar o voo marcado em 
condições desfavoráveis implica primar pela segurança 
dos passageiros e obedecer a ordens das autoridades 
competentes, não podendo daí advir qualquer ato ilícito.

Assinala que, para configuração do dano moral, 
seria imprescindível a demonstração de situação hábil a 
abalar a requerente, a ponto de justificar uma indenização 
pleiteada dois anos após o evento, necessidade que não 
se compadece com o simples aborrecimento. 

Aduz, ainda, ter prestado todo o auxílio necessário 
à parte autora, que teria dispensado a acomodação em 
virtude da possibilidade de se instalar na casa do irmão. 

Por fim, em observância à eventualidade, ressalta 
que, acaso persista a condenação, se faz imperiosa a 
necessidade de redução do dano. 

A parte autora também demonstrou sua irresignação 
com a r. sentença por meio do apelo adesivo de 
f. 126/135, pugnando pela majoração dos danos morais 

Transporte aéreo - Prestadora de serviços - Bem-
estar do passageiro - Zelo - Obrigação legal -

 Inobservância dos deveres de cuidado -
 Quebra da confiabilidade - Descaso - Lesão 
à subjetividade da pessoa na condição de 

consumidora - Configuração - 
Dano moral - Fixação

Ementa: Danos morais. Inobservância dos deveres 
anexos de cuidado, advindos da boa-fé objetiva. Quebra 
da confiabilidade. Descaso. Lesão à subjetividade. 
Configuração. Montante razoável. Sentença mantida. 

- A ofensa aos deveres anexos oriundos da boa-fé 
objetiva, que importa na quebra da confiabilidade e no 
descaso com o outro, procedidos pela prestadora de 
serviços de transporte aéreo, que, pelo contrário, tem 
obrigação legal de zelar ao máximo pelo bem-estar 
do passageiro, tem a potencialidade necessária para 
lesionar a subjetividade da pessoa humana na condição 
de consumidora e configurar o dano moral.

- Apesar de inexistir orientação uniforme e objetiva na 
doutrina ou na jurisprudência de nossos tribunais para 
a fixação dos danos morais, é ponto pacífico que o Juiz 
deve sempre observar as circunstâncias fáticas do caso, 
examinando a gravidade objetiva do dano, seu efeito 
lesivo, natureza e extensão, as condições socioeconômicas 
da vítima e do ofensor, visando com isto a que não 
haja enriquecimento indevido do ofendido e a que a 
indenização represente desestímulo a novas agressões.

ajustado, resta configurado o esbulho praticado, conside-
rando a permanência da ré no imóvel.

Outrossim, a agravante teve ciência da necessidade 
de desocupação quando do encerramento do contrato 
(28.05.11), sendo certo que a demanda foi ajuizada em 
02.09.11, demonstrando o esbulho com data inferior a 
ano e dia.

Nesse sentido, a decisão primeva encontra-se 
correta, pois, diante da insistência da recorrente em 
permanecer no imóvel, resta configurado o esbulho, 
devendo a liminar de reintegração de posse ser confir-
mada por este Tribunal.

Com o exposto, nego provimento ao agravo.
Custas do recurso, pela agravante, isenta.

DES.ª CLÁUDIA MAIA - De acordo com o Relator.

DES. ALBERTO HENRIQUE - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO.

. . .


